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 TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:  

1.1. Contratação de empresa para aquisição de Testes rápidos NS1 dengue: conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item  DESCRIÇÃO  QTDE UNID PREÇO UNIT PREÇO 
TOTAL 

   
 
 
    1 

DENGUE (NS1) 
Imunoensaio cromatográfico rápido para a detecção 
qualitativa do antígeno NSI do vírus da dengue; • Detecção: 
do primeiro ao quinto dia de suspeita de infecção; • Amostra: 
Sangue Total, Soro ou Plasma; 

Resultados em 10 minutos; CONTEÚDO: 25 dispositivos; 25 
conta-gotas; 1 solução tampão (3mI); 1 instrução de uso. 
Prazo de validade: superior a 12 meses Registro ANVISA. 
Pronta entrega  

80 Caixa 269,00 21.520,00 

 

1.1.1. O valor total da presente contratação é de R$ 21.520,00 (vinte um mil, quinhentos e vinte reais). 

1.2. O prazo de vigência da contratação estipulado é da assinatura do contrato até a entrega dos testes rápido 

de dengue, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. Os quantitativos previstos para esta contratação se justificam com base diante do Decreto n°64 de 26 de 

janeiro de 2024, declarado situação de emergência em saúde pública no Estado, do cenário atual duvidoso e 

inconstante com enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente dos casos de dengue, a Secretaria 

Municipal de Saúde de Alvinópolis visando o diagnóstico precoce e tratamento adequado, visa a abertura de 

Processo de Dispensa de Licitação para compra de testes rápidos NS1 dengue. O tratamento de manutenção 

e suporte vital em casos de dengue grave ou dengue hemorrágica é de fundamental importância para a 

preservação da vida. Por isso, o diagnóstico rápido e seguro da dengue, tanto do ponto de vista clínico como 

laboratorial, é necessário para a instauração precoce deste tratamento. Tal quantitativo justifica-se conforme o 

aumento progressivo de casos da doença, levando em consideração conjuntamente a incidência de 2.881 

casos por 100.000,00 habitantes, nove vezes maior do que é preconizado pelo Ministério de Saúde como alto 

número de incidência. Até o presente momento, foram notificados 761 casos suspeitos e positivos de dengue 

entre o mês de janeiro e fevereiro de 2024, e com tendência a aumentar devido o atual cenário de surto no 

municipio, como em todo o Estado. Além disso os testes de Dengue, auxiliam no controle epidemiológico, 

permitindo identificar surto e implementar medidas de prevenção e controle mais eficazes. (justificar os 

quantitativos), conforme demonstram documento em anexo. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. DA CONTRATAÇÃO  

2.1.1. A aquisição de Teste rápido de dengue, visa a necessidade da realização dos testes de dengue na 

população, visto que o município está vivendo situação de calamidade pública, relacionada a epidemia de 

dengue, diante do alto índice de infestação do vetor em nosso município.  

2.2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.2.1. A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais 
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da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O objeto em questão será contratado com 

fundamento no artigo 75, VIII, da referida Lei: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 

prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 

calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação 

de empresa já contratada com base no disposto neste inciso. 

 
2.3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

2.3.1. Justifica-se a escolha da empresa acima identificada haja vista ter sido ela que apresentou a menor 
proposta, sendo, que na hipótese de dispensa simples, considera-se mais vantajosa a proposta que atende 
aos requisitos do RCS e apresenta o menor preço. 
 

2.4. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

2.4.1. Justifica-se a escolha da Empresa GTGROUP BIOSUL PRODUTOS DIAGNOSTICOS,  Rua São Pedro 

da Aldeia, 799 Bairro Pilar/Serra do Curral, Belo Horizonte/MG Cep: 30.390-000, CNPJ 05.905.525/0001-90, 

em face do menor valor apresentado de acordo com os orçamentos ou outra justificativa. 

2.5. DO VALOR 

2.5.1. Considerando a natureza da contratação, foi realizada cotação de preços junto a outros potenciais 

fornecedores dos itens/prestadores dos serviços demandados para justificar que os preços contratados estão 

compatíveis com os praticados no mercado. Em anexo as cotações de preço. 

3- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões 

abaixo justificadas: 

3.3. A Prefeitura Municipal de Alvinópolis reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 

em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 

pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 137 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas. 

4 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:  

4.1. O prazo de entrega dos produtos será no máximo de 10 dias últeis, mediante data do recebimento da 

ordem de serviço: 

4.1.1. O fornecimento deverão ser concluídos de imediato após recebimento de ordem de serviço. 

4.2. Os produtos serão entregues no seguinte endereço: Rua 01 n°11  Bairro: Centro (Abelhas) 

 

4.3. O Contratado fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Imediato. 

4.3.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em 7 dias últeis a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os produtos serão recebidos definitivamente  de imediato, contados a partir da data de ordem de 

fornecimento, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

4.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

4.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos fornecidos, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas;  

4.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

4.5.1. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos 

para aplicação de sanções. 

5 - GARANTIA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:  

5.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é pelo prazo fornecido pelo 

fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto.  

5.2. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 

compreendendo a substituição dos produtos, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.4. Os produtos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídos 

por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos dos produtos utilizadas na fabricação do mesmo.  

5.4.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito 

em 7 dias últeis, contados a partir da data de retirada do produto das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.4.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.4.3. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar produto equivalente, de especificação 

igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter  definitivo pelo Contratante, de modo 

a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos.  

5.5. Decorrido o prazo para substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação 

de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar  a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 

respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos produtos. 
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5.6. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado.  

5.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis: 

6.1.1. GESTOR DO CONTRATO: (Anna Paula Pena Firmo, Gestora do contrato, 32171, 

pmalvi.convenios@gmail.com, 3855-1100) 

6.1. 2. FISCAL DO CONTRATO: (Herbert Henrique Romão, Agente de administração, 9138, 

herbert.fiscalpref@gmail.com, 3855-2456) 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

6.5. O contratado será obrigado a ‘ substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

6.8. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.9. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato.  

6.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade  
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6.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do Contrato poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

Cadastro de Fornecedores do Município – CFM. 

6.12.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débito Estadual, a 

Certidão Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no CFM. 

7 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE/CONTRATADO E ACEITABILIDADE DOS 

PREÇOS: 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de dispensa de licitação emergencial, com 

fundamento na hipótese do art. 75, VIII , da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) CFM;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

7.2.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

7.2.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

CFM, nos documentos por ele abrangidos. 

7.2.4. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do CFM ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.2.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.2.5.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
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caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.2.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

7.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme previsão legal. 

8 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES:  

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens/produtos/materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo 

de garantia ou validade.; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir , às 

suas expensas, em 7 dias últeis do produto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da licitação; 

8.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 7 dias que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato 

 

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

8.2.1. Receber o produto definitivo disponibilizando local, data e horário; 

8.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

8.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído. 

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

8.2.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e forma previstos neste 

Termo de Referência. 

 

9 -  AFERIÇÃO E PAGAMENTO:  
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9.1. A avaliação da execução do objeto verificará o adequado fornecimento/qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; 

9.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito 

do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de 30 dias 

úteis/corridos, contados da data do recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente 

conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

9.2.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo fiscal do contrato. 

9.2.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem 

incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data 

da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE. 

9.2.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não 

realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

9.3. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto à nota fiscal de 

produtos/serviços, a seguinte documentação:  

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

9.4. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis.  

9.5. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

9.6. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

- INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Municipal. 

mailto:gabinete@alvinopolis.mg.gov.br


                                   
 

  
Rua Monsenhor Bicalho, nº. 201, Centro. CEP: 35.950-000 

Telefone: (31) 3855-1100 - Alvinópolis/MG - CNPJ: 16.725.392-0001/96 
E-mail: gabinete@alvinopolis.mg.gov.br  Site:  https://www.alvinopolis.mg.gov.br/ 

 
  

8 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação conforme especialidades do termo de referência a 

ser realizado conforme Lei n° 14.133./2021, artigo 150, informamos que consta na Lei do Orçamento Municipal 

saldo na adotação orçamentária:   

10.305.0023.2.045- Manut. dos Serviços-Vigilância em Saúde 

33903099- Outros Materiais de Consumo   DESDOBRADA: 2579 ( Principal: 459 ) 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

Alvinópolis, 29 de fevereiro de 2024. 

 

 

Responsável pela elaboração do TR 

APROVO ESTE TR E DECLARO QUE TENHO CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS CARACTERÍSTICAS, 

RATIFICANDO, NESTE ATO, O SEU INTEGRAL CONTEÚDO. 

Alvinópolis, 29 de fevereiro de 2024 

 

______________________________________ 

(Marilia Aparecida Martins Coelli, Cargo do Ordenador de Despesas: Secretária Municipal de Saúde) 

 

________________________________ 

(Alessandra Mariana Lisboa, Matrícula: 00320307/1, Cargo do Servidor: Chefe do Serviço de 

Auditoria, responsável pela elaboração do RCS) 
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